
5ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 24/02
/2022

PROCESSO TCE-PE N° 20100268-1
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2019EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de BodocóUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

TULIO ALVES ALCANTARA
PAULO JOSE FERRAZ SANTANA (OAB 5791-PE)

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE
MELO JÚNIOR

PARECER PRÉVIO

LIMITES CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS. ORÇAMENTO PÚBLICO,
FINANÇAS E PATRIMÔNIO.
CONTROLES. PREVIDÊNCIA
PRÓPRIA (RPPS). 

1. Falhas de controle na gestão
orçamentária, financeira e
patrimonial, revelam a materialização
de um insuficiente planejamento
orçamentário-financeiro do governo
municipal, contrariando as normas de
controle vigentes, em especial o §1º
do art. 1º da Lei de Responsabilidade
Fiscal. 
2. Descumprimento do limite mínimo
de aplicação de recursos na
manutenção e desenvolvimento do
ensino caracteriza-se como grave
infração à norma constitucional (art.
212, caput, da CRFB/88).
3. O repasse de recursos financeiros
em volume menor do que o devido ao
RPPS, além de comprometer o
equilíbrio financeiro do regime,
também implica o aumento do
passivo do município ante o seu
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sistema de previdência, uma vez que
as obrigações pela cobertura de
eventuais insuficiências financeiras
do Regime Próprio são de
responsabilidade do Tesouro
Municipal, conforme § 1º do art. 2º da
Lei Federal nº 9.717/1998. Constitui-
se, portanto, grave descumprimento
à norma legal.

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 24/02
/2022,

 Tulio Alves Alcantara:

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria (doc. 67) e da
defesa apresentada (doc. 76);

CONSIDERANDO as falhas de controle constatadas, desde o
planejamento governamental à execução orçamentária e financeira,
contrariando as normas de controle orçamentário, financeiro e
patrimonial, em especial os artigos 85 e 89 da Lei Federal n  4.320/64;o

CONSIDERANDO a abertura de créditos adicionais sem a existência de
fonte de recursos: sendo R$ 515.451,47 em excesso de arrecadação e
R$ 2.618.026,31 em operações de crédito, contrariando o disposto no
art. 43 da Lei Federal n  4.320/64;o

CONSIDERANDO o descumprimento do limite mínimo de aplicação de
recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino (foi aplicado
apenas o percentual de 10,83%), não atendendo ao disposto no art.
212, , da CRFB/88;caput

CONSIDERANDO as falhas constatadas quanto à gestão do Regime
Próprio de Previdência Social (RPPS), quais sejam: desequilíbrio
atuarial (déficit atuarial de R$ 178.140.054,91); recolhimento menor que
o devido de contribuições previdenciárias patronal normal (R$
807.774,69, correspondendo a 23,82% das contribuições devidas) e
patronal suplementar (R$ 1.955.137,13, equivalendo a 35,41% das
contribuições devidas); e não adoção de alíquota sugerida na avaliação
atuarial;

CONSIDERANDO que o grande vulto dos montantes não repassados
ao RPPS corrobora a gravidade da irregularidade havida;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria
também ensejam determinações para que não voltem a se repetir em
futuros exercícios;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Bodocó
a  das contas do(a) Sr(a). Tulio Alves Alcantara, Prefeito,rejeição
relativas ao exercício financeiro de 2019.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Bodocó, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

Promover a imediata aplicação da diferença percentual não
aplicada na manutenção e desenvolvimento do ensino, com
fins de atender ao disposto no art. 212, , da CRFB.caput

 

Reavaliar a metodologia de cálculo utilizada para a previsão
da receita orçamentária, a fim de que o planejamento das
ações governamentais possa ser realizado com base na real
capacidade de arrecadação do município, contribuindo para a
eficiência da gestão municipal e reduzindo os riscos de
ocorrência de deficit orçamentário.

Enviar Projeto de Lei Orçamentária ao Poder Legislativo
contendo previsão de arrecadação de receita compatível com
a realidade municipal.

Estabelecer no Projeto da LOA um limite razoável para a
abertura de créditos adicionais diretamente pelo Poder
Executivo através de decreto, sem descaracterizar a LOA
como instrumento de planejamento e, na prática, excluir o
Poder Legislativo do processo de alteração orçamentária.

Elaborar, dentro do prazo legal, a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolso, atendendo
às exigências de conteúdo.

Regularizar a Dívida Ativa do Município, promovendo a sua
efetiva cobrança e arrecadação (vide item 3.2.1 do Relatório

).de Auditoria
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6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  

12.  

1.  

Prazo para cumprimento: 360 dias

Organizar a contabilidade de forma a permitir o
acompanhamento dos fatos decorrentes ou não da execução
orçamentária e a análise e interpretação dos resultados
econômicos e financeiros, zelando para o exato registro dos
valores que compõem as peças contábeis e em observância
às normas que regem a sua elaboração.

Prazo para cumprimento: 180 dias

Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam
classificados adequadamente, de acordo com a expectativa
de sua realização, e que as notas explicativas do Balanço
Patrimonial evidenciem os critérios que fundamentaram seus
registros no Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante.

Prazo para cumprimento: 90 dias

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de
recursos a fim de que sejam obedecidos os saldos de cada
conta (a exemplo dos recursos do FUNDEB), evitando,
assim, a realização de despesas sem lastro financeiro, de
modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do município.

 

Prazo para cumprimento: 90 dias

Abster-se de realizar despesa com recursos do FUNDEB em
montante superior às receitas desta fonte.

Repassar, de forma integral e tempestiva, os valores devidos
ao RPPS e, quando em atraso, repassar os valores
acrescidos dos devidos encargos, de forma a não
comprometer o equilíbrio financeiro e atuarial dos referidos
regimes.

Acompanhar a situação da municipalidade junto ao RPPS, de
modo que haja segurança jurídica do conjunto dos segurados
que se encontram filiados ao referido sistema e no pleno
gozo dos seus direitos, bem como a garantia ao município de
que não haverá formação de passivos futuros capazes de
afetar o equilíbrio de suas contas e o cumprimento de suas
metas fiscais.

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:
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1.  Verificar, por meio de seus órgãos fiscalizadores, nas
auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das
presentes determinações, destarte zelando pela efetividade
das deliberações desta Casa.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , Presidente
da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS NEVES , relator do processo

CONSELHEIRA TERESA DUERE : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: MARIA NILDA DA SILVA
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